
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 282 

SESSÃO ORDINÁRIA DE 05/04/2004
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:

CONSIDERANDO a crescente e preocupante participação de menores entre 14 e 18 anos de idade nos crimes graves praticados no País;

CONSIDERANDO que somente no Estado de São Paulo os menores participaram no ano de 2003, de mais de 100 mil crimes, e desses, um terço de todos os detidos pela Polícia Militar do Estado de São Paulo são menores infratores;

CONSIDERANDO que a cada três horas um cidadão de bem perde a vida pela ação criminosa e violenta de menores criminosos;

CONSIDERANDO que a redução da maioridade penal para 16 anos atingiria 64% de todos os crimes graves praticados por menores e que a redução para 14 anos atingiria 92% de todos os crimes graves cometidos com violência contra a pessoa;

CONSIDERANDO que a atual medida máxima de 3 anos de internação é absolutamente insuficiente, tanto para promover a justiça pelo crime cometido quanto para a esperada recuperação do menor infrator;

CONSIDERANDO que hoje a promiscuidade nas unidades que tratam de menores infratores, misturando menores autores de crimes graves, cruéis e perversos, com menores autores de pequenos delitos, acabem por comprometer a recuperação dos autores de pequenos delitos, que podem e devem ser recuperados;

CONSIDERANDO que as autoridades Judiciárias e Policiais se encontram absolutamente desaparelhadas de legislação adequada e eficaz para dar uma resposta satisfatória a sociedade;

CONSIDERANDO que desde 1995 o nobre Deputado Estadual Campos Machado luta pela redução, apresentando naquele ano uma Moção ao Congresso Nacional, iniciando na ocasião e mantendo até hoje campanha de coleta de assinaturas e esclarecimento da população;

CONSIDERANDO que não podemos mais assistir a infindáveis discussões sobre alterar ou não a idade penal, até que desgraçadamente aconteça um novo assassinato, estupro ou um novo seqüestro, praticado por criminosos "menores de idade";

CONSIDERANDO a importância e urgência no trato do tema na vida da nação, entendemos que se trata de uma questão de soberania popular, onde a decisão deve caber, em caráter conclusivo, aos cidadãos brasileiros, e que somente a consulta popular poderá legitimar qualquer decisão política a respeito do tema;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 14, inciso I, estatui o "PLEBISCITO", que nada mais é do que a consulta prévia às pessoas que estão em gozo de seus direitos políticos sobre determinada matéria a ser posteriormente discutida pelo Congresso Nacional;

CONSIDERANDO que o artigo 1º, parágrafo único, da Carta Magna diz "Todo poder emana do povo, que o  exerce por meio de seus representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição";
CONSIDERANDO a importância da matéria,

REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, sejam consignados em Ata dos trabalhos da presente Sessão Ordinária, VOTOS DE CONGRATULAÇÕES para com o Excelentíssimo Senhor Deputado Estadual CAMPOS MACHADO,  cumprimentando-o pela brilhante iniciativa de levar avante, com toda força e liderança política, a campanha democrática para a realização de um PLEBISCITO NACIONAL, já nas eleições municipais deste ano, com vista à redução da maioridade penal para 14 anos.

 Que cópia desta propositura seja encaminhada ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, DR. GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, DEPUTADO ESTADUAL SIDNEY BERALDO e ao Excelentíssimo Senhor Secretário Estadual dos Negócios da Segurança Pública, DR. SAULO DE CASTRO ABREU FILHO, para que do teor da mesma tomem ciência.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 05 de abril de 2004.
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